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EXMO SR. DR. 1º JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

Processo n.º 200803714569



                      BRADESCO SEGUROS S.A, já devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, que lhe move interposto por MARCILEY RODRIGUES DA SILVA, vem, por meio de seus advogados abaixo assinados, vem à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado em 26/11/2009, apresentar IMPUGNAÇÃO AO LAUDO PERICIAL anexado as fls. 158/163, aduzindo para tanto os termos que segue:

Em primeiro, é importante estabelecer, que a intenção do legislador ao utilizar a expressão invalidez permanente foi abranger aqueles casos em que A LESÃO SOFRIDA PELO ACIDENTADO SEJA EXPRESSIVA A PONTO DE TORNÁ-LO INCAPAZ PARA O TRABALHO, não sendo suficiente para caracterizá-la a ocorrência de lesão que, embora permanente, não o impossibilite de exercer atividade laboral.
EM RELAÇÃO AOS DADOS RELEVANTES DO EXAME FÍSICO, os nobres peritos através de inspeção diagnosticaram que a lesão sofrida pelo periciado gerou:

“1) FRATURA DE ANTEBRAÇO DIREITO. 2) LIMITAÇÃO NA FLEXÃO DO PUNHO ESQUERDO. 3) DISCRETA ATROFIA DA MÃO DIREITA. (...)”

Sob qual o Expert concluiu que o periciado sofre de: LESÕES PROVOCADAS POR AÇÃO DE MEIO CONTUNDENTE.

A Ré pede escusa para debater assunto técnico, por entender que o Laudo não é elucidativo, tampouco conclusivo sobre o significado dos termos exarados no indigitado Laudo.

A RÉ CONSIGNA QUE NÃO TEM ENTENDIMENTO TÉCNICO PARA COMPREENDER O LAUDO MÉDICO PERICIAL APRESENTADO. O QUE CONFIGURA VIOLAÇÃO AO SEU DIREITO DE AMPLA DEFESA!!!

Até porque, tal fato pode tratar-se de qualquer outra doença que não oriunda de acidente automobilístico!

Ademais, as lesões sofridas pelo periciado, não são caracterizadoras de invalidez permanente. Tampouco há nos autos comprovantes do nexo entre a lesão apresentada e a alegada, ante o longo transcurso temporal.   
Em segundo, a indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, requer verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificará o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, citamos o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão fica evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deve ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

O Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
Sendo imperioso destacar, que em razão da ínfima seqüela apresentada pelo periciado, OS ILUSTRES EXPERTS NÃO PUDERAM QUANTIFICAR/GRADUAR a lesão sofrida via Laudo Médico pericial. O que impõe concluir pela inexistência de invalidez permanente.

O SEGURO está perdendo o seu caráter assistencial-social às pessoas, que realmente restaram inválidas. 
Certo é que em momento algum o periciado restara inválido e impossibilitado de exercer normalmente suas atividades laborais. 

Outrossim, o laudo versa sobre o fato de que foi tardiamente elaborado, tendo em vista que o exame foi realizado no dia 17/04/2009, após um longo lapso temporal de quase 1 ano (um) ANO da data do sinistro. 
Em terceiro, o dano pessoal por invalidez permanente ADMITE SIM GRADAÇÃO. 

Isso porque, estabelecem os incisos I e II, do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

Ora, qual seria o sentido do dispositivo legal utilizar a preposição ATÉ? 

O método de INTERPRETAÇÃO GRAMATICAL das normas jurídicas resolve prontamente a questão. O emprego da preposição até parece significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar de nenhum à até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) em caso de indenização por invalidez permanente.
Destarte, NÃO HOUVE UMA EQUIPARAÇÃO de duas situações distintas – invalidez permanente e morte, para um único efeito; indenização no valor invariável de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais.

Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS (2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 06/02/2009:

“(...) De outro lado, sobre a tese da POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. ’
Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez (...)” (Grifou-se e destacou-se)
No mesmo sentido, segue acórdão do TJGO:
"DIARIO DA JUSTIÇA ELETRONICO N° 142 DE GOIÁS-GO, 29 JULHO DE 2008- PUBLICAÇAO: TERÇA-FEIRA, 30 DE JULHO DE 2008 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS - 64 - APELAÇÃO CIVEL EM PROCEDIMENTO SUMARIO N.125774​7/190 - RELATDR: DES. JOAO WALDECK FELIX DE SOUSA 1 APELANTE(S): ITAU SEGUROS S/ A - ADV(S): JACO CARLOS SILVA COELHO - ALLINNE RIZZIE COELHO OLIVEIRA - 1 APELADO(S): FERNANDO DE OLIVEIRA SANTIAGO ADV(S): LIVIA CRISTINA ANDRADE JAIME DE PINA - EMENTA: "APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. RITO SUMÁRIO. SEGURO DPVAT. (...). 4 - INVALIDEZ PERMANENTE. GRADAÇÃO. A INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE TEM COMO CRITERIO A EXTENSAO E REPERCUSSAO DAS SEQUELAS SOFRIDAS. SEGUNDO REMANSOSA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE, O INTEGRAL RESSARCIMENTO SECURITARIO TRADUZ-SE APENAS NA INCAPACIDADE DEFINITIVA QUE COMPROMETE 0 LABOR HABITUAL DA VITLMA. IN CASU, APESAR DAS SEQUELAS COMPROVADAS, A PROPRIA VITIMA DECLARA NA INICIAL OCUPAR O OFICIO DE SERVIÇOS GERAIS, RAZAO QUE IMPOSSIBILITA 0 RESSARCIMENTO EM SEU GRAU MAXIMO. NESSAS CIRCUNSTANCIAS, CONSIDERANDO AS SINGE LAS REPERCUSSOES DA FRATURA CAUSADA E TENDO COMO PARADIGMA SUBSIDIARIO A TABELA DE LESOES PERMANENTES CONTIDA NO ARTIGO 5 DA CIRCULAR N. 29/91 - SUSEP, ATRIBUO COMO JUSTO 0 IMPORTE DE 20% DO MONTANTE POSTULADO NA PECA EXORDIAL. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO". G.N.
DECISAO: "ACORDAM OS INTEGRANTES DA TERCEIRA TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CAMARA CIVEL DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIAS, A UNANIMIDADE, EM CONHECER DO APELO E DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR". 

No mesmo rumo ora defendido, segue anexo parecer elaborado pelo MINISTRO RUI ROSADO AGUIAR, onde, em síntese, se pode acrescentar que:
De igual modo, todos os regimes indenizatórios de incapacidade permanente, independentemente da causa, seja de acidente de trabalho, no trânsito ou agressão física, estabelecem uma tabela para apuração do valor da reparação devida, na proporção de sua incapacidade. E, quando não há tabela a seguir, cabe ao juiz fixar em prudente arbítrio o valor devido (vide arts. 944 e 950, última parte, do CC).

O ilustre civilista ARNALDO RIZZARDO, assevera que o quantum indenizatório pago nos casos de danos físicos sofridos pelas vítimas de trânsito esta sujeito à gradação. In verbis: 
“DEPENDENDO DO GRAU DE LIMITAÇÃO, VARIARÁ A INDENIZAÇÃO”.
 (grifou-se e sublinhou-se)
“SE PERMANENTE A INVALIDEZ, O TOTAL A SE PAGO VARIARÁ DE CONFORMIDADE COM O TIPO DE INVALIDEZ. HÁ UMA TABELA A SER APLICADA, ESTABELECIDA DE ACORDO COM A PREVISTA PARA AS INDENIZAÇÕES POR ACIDENTES PESSOAIS. ASSIM, V.G., A PERDA TOTAL DA VISÃO DETERMINA UMA QUANTIA IGUAL A CEM POR CENTO DA ASSINALADA PARA A INVALIDEZ, AO PASSO QUE A PERDA ORIGINA A SOMA PAGÁVEL DE CINQÜENTA POR CENTO”.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deve ser proporcional ao grau de invalidez. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais.

ASSIM, HÁ DE SER VERIFICADO, COM MAIS PROFUNDIDADE SE REALMENTE AS LESÕES Do AUTOR SÃO DECORRENTES DAQUELE ACIDENTE MESMO, OU SEJA, SE HÁ NEXO CAUSAL ENTRE AS LESÕES SOFRIDAS PELO MESMO E O ACIDENTE DE TRÂNSITO OCORRIDO EM 16/06/2008.

Pelos fatos acima exposto, requer a Ré a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À DELEGACIA DISTRITAL, a fim de que seja esclarecido se houve registro de Boletim de Ocorrência a época do sinistro em 16/06/2008, quem foi o comunicante, e que, seja remetido cópia do mesmo para ciência e comprovação dos fatos narrados na inicial, a este r. Juízo, para que assim não restem dúvidas quanto ao alegado.

Da mesma forma, requer, ainda, seja oficiado o IML para responder aos seguintes quesitos suplementares:

·  Se fez algum exame de lesão corporal a época do sinistro em 16/06/2008? Se positivo, qual o resultado deste exame? Há nexo causal com o acidente noticiado?

·  Esclarecer e justificar como é possível poder atestar após 1 (UM) ano de um acidente, que as lesões alegadas da vítima, são decorrente daquele acidente?

·  Se é possível que tais lesões sejam decorrente de outro acidente? 

·  Quais outros tipos de acidente poderiam resultar nas lesões apresentadas pelo autor?
·  Se a lesão apresentada pelO Autor pode ser decorrente de doença congênita, ou decorrente de doenças ou outros tipos de lesões. Se positivo (para todas) quais?

· Indicar qual o percentual / grau de invalidez da vítima, conforme determina a Lei 6.194/74, alterada pela lei 11.482/2007, em obediência ao art. 5º, § 5º?
Assim sendo, requer a intimação dos I. Peritos, a fim de responder nossos QUESITOS SUPLEMENTARES, bem como a EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À DELEGACIA DISTRITAL, a fim de que seja esclarecido se houve registro de Boletim de Ocorrência a época do sinistro em 16/06/2008. 

Em prestígio ao princípio da eventualidade, ressaltamos que após minuciosa averiguação dos autos e estudo do laudo pericial, constata-se que o Autor não é portador de nenhuma mobilidade motora, o que nos leva a crer que o mesmo não se encontra inválida, portanto não há que se falar em indenização por invalidez permanente, acarretando então, na improcedência da ação.

No entanto, caso a V. Exa assim não entenda na remota hipótese de condenação, o Autor deverá receber APENAS O PERCENTUAL GRADATIVO sobre o valor total do seguro obrigatório DPVAT, nos termos da peça de bloqueio, pela alegada invalidez parcial permanente.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Goiânia, 1 de dezembro de 2009.

Sandra Marcelino da Silva
Celso Gonçalves Benjamin
OAB/GO 13.723
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� A Reparação nos Acidentes de trânsito. 9ª Edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 155


� Idem, p. 219.





